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PROCESSO DECORRENTE - IRFLL - O julgamento do processo
principal faz coisa julgada no processo decorrente, no mesmo grau de
jurisdição, ante a íntima relação de causa e efeito entre eles existente

Recurso provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

por MALHARIA NERISI LTDA

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado

ISON PEiwtw ---f Re a IGUES
PRESID.0

40111P , 	4„x,

RAUL ENTEL
RELATOR

FORMALIZADO EM . 2 I NOV 1997

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros JEZER DE OLIVEIRA

CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL,

KAZUKI SHIOBARA e CELSO ALVES FEITOSA Ausente, justificadamente, a

Conselheira SANDRA MARIA FARONI
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RELATORI O 

MALHARIA NERISI LTDA, MASSA FAV1DA, recorre de

decisão p rol atada oelp Delegado da Receita I'ederal ieM

Joinville-SC, atTaves da dual foi confirmado o lançamento do

Imposto de Renda de Ponte a que se refere o artigo 22 e

paragrafo (tnico da Lei 9.54L/92, acrescida de encargos

legais, efeLuado por oecorrJini.ia de preicedimento fiSCE11 COM

vistas à cobrança do 1RPJ do período janeiro a lulho de

1993, através do processo nç! lo920 -001„686/93 -28.

O lançamento foi impugnado às fls. 12/15,

lendo a interessada se reportado às raze5as de defesa

apresentadas na implign A i n do processo principal.

Pela decisão de 1'1E. 28/29, o lançamento fui

Integralf1,:m1J,2 mantind auLuridade julgadora de primeiro

grau, a efeito do que ocorrera com u =cesso 1.ri3 4)al,

anIe a inLima Fotaçâo de dausa e efeito entre eles

existenIe.

Segue se às fls. 34/37 o tempestivo Recurso

para este Conselho, cuias razt5es são lidas em Plenário.

o Relatório
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VOTO

C:em s e 'Is, iFo RAI	 P I. ME !MI El	 Re I a. É	 r.

RECHFSD J ..em pest-ivo, dELE UO!n0 conneuimento.

t	 ti 'ali EH 1 	 I" E f	 O C1 O	 [ Ti r.) O 'E 1." 0 de

Renda de Pessoa Jurídica, efeluado através do processo

1:)92:E : Li %EE/93 28.

E .;:aminando o RECIUSD	 1nt..erpost.o

pela interessada PDS autos daquele processo, esta Làmara, EM

de 10'06 '97, al.l'aVES do Acórdão n2 101 . 91.125, à

unanimidade de Votos, deu -Ihe proviment:o.

A jurisprud'Éncia do Colegtado é pacífica no

sentldo de que o Juldamenuo do processos principal faz colsa

Julgada, no MESMO grau de Jurísdição, no processo

decorrenle, seguindo este a sori....e daquele, porLanto.

Ant'.e o e..,:post.o, VOI-D por dar provin5enuo ao

recurso::

Brasília, 09

RI-IIINIVNP IvIEN .	R.e I -a t: r
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